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Considerações sobre o Parecer CONJUR n.º 00803/2016/CONJUR-MTE/AGU
Remanejamento de Recursos na PDE 2016
Sobre o Parecer CONJUR n.º 00803/2016/CONJUR-MTE/AGU, que trata de Remanejamento de Recursos na PDE 2016, temos os seguintes esclarecimento a prestar.

As aplicações do FAT nas linhas do Programa de Geração de Emprego e Renda – PROGER, têm origem nos recursos do Fundo excedentes à reserva mínima de liquidez
 que são alocados extra-orçamentariamente, sob a forma de depósitos especiais remunerados
 nas instituições financeiras oficiais federais (Banco do Brasil, Banco da Amazônia, Banco do Nordeste, Caixa Econômica Federal, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP) para fomentar a geração de emprego e renda, conforme disposto na  Lei n.º 8.019 de 1990. Os recursos destinados ao PROGER
 são planejados e alocados nas diversas linhas de acordo com as decisões do CODEFAT, explicitadas na Programação Anual da Aplicação de Depósitos Especiais - PDE de cada ano, havendo a prerrogativa de remanejamento de recursos entre Programas e/ou Linhas de Crédito Especial.
Essas instituições realizam as operações de financiamento segundo as normas dos programas, que são definidas em Resoluções do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT e em Planos de Trabalho apresentados por essas instituições e aprovados pela Secretaria-Executiva do CODEFAT. Referidas instituições arcam com os riscos financeiros e pagam ao FAT a remuneração estabelecida, razão pela qual a análise do projeto, o estudo de viabilidade e o processo de contratação das operações de crédito são de responsabilidade de cada uma das instituições financeiras acima elencadas. Ou seja, os recursos retornam ao Fundo devidamente remunerados, pois são aplicações financeiras e não despesas de qualquer natureza. 

A Resolução CODEFAT nº 439, de 2 de junho de 2005, que dispõe sobre a alocação de recursos do FAT, em depósitos especiais remunerados, estabelece que a alocação será movimentada e controlada por programas e por linhas de créditos especiais, Já a Resolução CODEFAT n.º 440, de 2 de junho de 2005, dispõe sobre o Processo de elaboração da PDE, que deve ser submetida a deliberação do Conselho a cada exercício e aprovada mediante Resolução própria.

A Resolução CODEFAT nº 439 de 2005, para efeito dos depósitos especiais, define como Programa, um conjunto de ações que interagem para atingir objetivos e públicos alvos específicos mediante a operação de uma ou mais linhas de crédito; e como Linha de Crédito Especial, a operação de uma linha de crédito, podendo ser subdividida em modalidades, com ações de caráter excepcional, recebendo tratamento de programa, dentre outras definições. Tal sistemática não tem relação com a Lei Orçamentária de cada exercício e não integram a proposta orçamentária do FAT.

As aplicações do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT no Programa de Geração de Emprego e Renda – PROGER (depósitos especiais), integram o conjunto de políticas públicas de mercado de trabalho do Governo Federal e tem como objetivo principal fomentar a concessão de financiamentos aos empreendimentos de menor porte, que historicamente têm dificuldades na obtenção de crédito junto ao sistema bancário para seus investimentos produtivos, dispondo de um conjunto de programas e linhas de crédito especiais dirigidos aos mais diversos beneficiários, destinado à concessão de financiamentos focados, principalmente, no fortalecimento de micro e pequenos empreendimentos, cooperativas, empresas do setor de turismo, inovação tecnológica, e ainda para ações voltadas para a melhoria da competitividade do país, fundamentais para o desenvolvimento sustentado e a melhoria da qualidade de vida do trabalhador. 

Face ao exposto, os depósitos especiais do FAT aplicados no PROGER, são classificados como recursos de natureza não orçamentária e não integram a programação orçamentária anual, são aplicações financeiras que retornam ao FAT devidamente remuneradas e o CODEFAT possui a competência legal para disciplinar o regramento de tais aplicações.
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� A Reserva Mínima de Liquidez – RML é o valor que deve ser mantido em títulos do Tesouro Nacional no extramercado, de forma a garantir, grosso modo, o pagamento do benefício do seguro-desemprego e o abono salarial por seis meses.


� O FAT pode aplicar suas disponibilidades financeiras em títulos do Tesouro Nacional, atualmente por intermédio do Banco do Brasil, ou em depósitos especiais remunerados e disponíveis para imediata movimentação em instituições financeiras oficiais federais, conforme estabelece o art. 9º da Lei n.º 8.019/90, com redação dada pelo art. 1º da lei nº. 8.352/91.


� Conforme informações constantes da Resolução n.º 439 de 2005 e Resolução 440 de 2005, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador.
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